
 
 

 

AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 251.574 - SP 
(2012/0231484-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CÍCERO BARBOSA CAVALCANTE 
ADVOGADOS : RENATO DA COSTA GARCIA  - SP251201 
   MARIANA ALVES PEREIRA DA CRUZ  - SP282353 
AGRAVADO  : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : TANIA ORMENI FRANCO E OUTRO(S) - SP113050 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXPULSÃO DE MILITAR DOS 
QUADROS DA POLÍCIA MILITAR ESTADUAL,  EM VIRTUDE DA PRÁTICA DE 
ATOS INCOMPATÍVEIS COM A FUNÇÃO POLICIAL CARACTERIZADOS COMO 
TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE: APROPRIAÇÃO DE 
ARMAS, DE ORIGEM DESCONHECIDA, DURANTE DILIGÊNCIA DE TRABALHO. 
OMISSÃO DA INFORMAÇÃO NOS RELATÓRIOS OFICIAIS. OCULTAÇÃO DAS 
ARMAS DENTRO DO PRÓPRIO QUARTEL. FALTA RESIDUAL PUNÍVEL. 
DECISÃO FUNDAMENTADA E CONDIZENTE COM OS PRINCÍPIOS DO 
DIREITO SANCIONADOR. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   Esta Corte sedimentou a orientação de que não há 
necessidade de descrição minuciosa dos fatos no momento de instauração do 
Processo Administrativo Disciplinar, uma vez que somente após o início da 
instrução probatória, a Comissão Processante será capaz de fazer um relato 
circunstanciado das condutas supostamente praticadas pelos Servidores 
indiciados, capitulando as infrações porventura cometidas. Precedentes: MS 
17.537/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 9.6.2015 e MS 
16.581/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 19.3.2014.

2.   Da leitura do acórdão, verifica-se que a punição foi 
devidamente fundamentada nas provas testemunhais e materiais produzidas no 
Processo Administrativo Disciplinar, não sendo possível acolher a tese de falta de 
fundamentação como sustentada pelo autor.

3.   Na hipóteses dos autos, foi reconhecido, pelas instâncias 
ordinárias, que o autor apropriou-se de objetos de procedência desconhecida 
(uma pistola e uma garrucha), durante o curso de diligências policiais, em pleno 
exercício da atividade militar, o autor nem mesmo relatou aos seus superiores a 
existência de tais objetos, mantendo-os escondidos dentro do quartel, sem 
constar em qualquer documento oficial, apresentando conduta incompatível com a 
atividade Militar.

4.   Assim, embora tenha sido absolvido criminalmente, ao 
fundamento de que o ato não constitui infração penal, o Militar responde pela falta 
residual, não compreendida na absolvição pelo juízo criminal nos termos da 
jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal 
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Federal.

5.   Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 07 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 251.574 - SP 
(2012/0231484-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CÍCERO BARBOSA CAVALCANTE 
ADVOGADOS : RENATO DA COSTA GARCIA  - SP251201 
   MARIANA ALVES PEREIRA DA CRUZ  - SP282353 
AGRAVADO  : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : TANIA ORMENI FRANCO E OUTRO(S) - SP113050 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por CÍCERO 

BARBOSA CAVALCANTE em face da decisão de minha relatoria que negou 

provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL. EXPULSÃO DE POLICIAL MILITAR. 

ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA PORTARIA INAUGURAL. 

DESNECESSIDADE DE INDICAÇÃO MINUCIOSA DOS FATOS 

INVESTIGADOS E CAPITULAÇÃO. TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR 

DE NATUREZA GRAVE E OFENSIVA AO DECORO PROFISSIONAL. 

FALTA RESIDUAL. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS.  EXCLUSÃO 

DE POLICIAL MILITAR ESTADUAL. DECISÃO FUNDAMENTADA E 

CONDIZENTE COM OS PRINCÍPIOS DO DIREITO SANCIONADOR. 

AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO, PARA, NO ENTANTO, NEGAR 

PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO 

PARTICULAR POR OUTROS FUNDAMENTOS.

2.   Em suas razões recursais, reitera o agravante as razões 

lançadas no Recurso Especial, ao argumento de que autoridades que oficiaram 

nas instâncias ordinárias atuaram sem qualquer observância aos princípios da 

razoabilidade, da proporcionalidade e da legalidade, exceto aquelas que atuaram 

junto ao Egrégio Conselho Permanente de Justiça da Colenda 1a. Auditoria da 

Justiça Militar do Estado de São Paulo que, ao reconhecer a atipicidade da 

conduta imputada ao agravante na seara criminal, o absolveram com fulcro no 

artigo 439, alínea b, do Código de Processo Penal Militar, por votação unânime, 

cogitando-se na ocasião a hipótese de reintegração.

3.   Pondera que a dificuldade de acesso às fichas financeiras 
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ou documento para fins de elaboração de cálculo, definitivamente, não influência 

no termo inicial do prazo prescricional.

4.   É o relatório.
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AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 251.574 - SP 
(2012/0231484-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CÍCERO BARBOSA CAVALCANTE 
ADVOGADOS : RENATO DA COSTA GARCIA  - SP251201 
   MARIANA ALVES PEREIRA DA CRUZ  - SP282353 
AGRAVADO  : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : TANIA ORMENI FRANCO E OUTRO(S) - SP113050 
  

VOTO

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXPULSÃO DE MILITAR 

DOS QUADROS DA POLÍCIA MILITAR ESTADUAL,  EM VIRTUDE DA 

PRÁTICA DE ATOS INCOMPATÍVEIS COM A FUNÇÃO POLICIAL 

CARACTERIZADOS COMO TRANSGRESSÃO DISCIPLINAR DE 

NATUREZA GRAVE: APROPRIAÇÃO DE ARMAS, DE ORIGEM 

DESCONHECIDA, DURANTE DILIGÊNCIA DE TRABALHO. OMISSÃO 

DA INFORMAÇÃO NOS RELATÓRIOS OFICIAIS. OCULTAÇÃO DAS 

ARMAS DENTRO DO PRÓPRIO QUARTEL. FALTA RESIDUAL 

PUNÍVEL. DECISÃO FUNDAMENTADA E CONDIZENTE COM OS 

PRINCÍPIOS DO DIREITO SANCIONADOR. AGRAVO INTERNO DO 

PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Esta Corte sedimentou a orientação de que não há 

necessidade de descrição minuciosa dos fatos no momento de 

instauração do Processo Administrativo Disciplinar, uma vez que 

somente após o início da instrução probatória, a Comissão 

Processante será capaz de fazer um relato circunstanciado das 

condutas supostamente praticadas pelos Servidores indiciados, 

capitulando as infrações porventura cometidas. Precedentes: MS 

17.537/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 9.6.2015 e 

MS 16.581/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 19.3.2014.

2.   Da leitura do acórdão, verifica-se que a punição foi 

devidamente fundamentada nas provas testemunhais e materiais 

produzidas no Processo Administrativo Disciplinar, não sendo possível 

acolher a tese de falta de fundamentação como sustentada pelo autor.

3.   Na hipóteses dos autos, foi reconhecido, pelas 

instâncias ordinárias, que o autor apropriou-se de objetos de 

procedência desconhecida (uma pistola e uma garrucha), durante o 

curso de diligências policiais, em pleno exercício da atividade militar, o 
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autor nem mesmo relatou aos seus superiores a existência de tais 

objetos, mantendo-os escondidos dentro do quartel, sem constar em 

qualquer documento oficial, apresentando conduta incompatível com a 

atividade Militar.

4.   Assim, embora tenha sido absolvido criminalmente, ao 

fundamento de que o ato não constitui infração penal, o Militar 

responde pela falta residual, não compreendida na absolvição pelo 

juízo criminal nos termos da jurisprudência consolidada no Superior 

Tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal Federal.

5.   Agravo Interno do Particular a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das razões lançadas pelo agravante, não 

merece êxito a insurgência.

2.   Como já bem esclarecido na decisão agravada, o acórdão 

recorrido está em consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte de 

que não há necessidade de descrição minuciosa dos fatos no momento de 

instauração do Processo Administrativo Disciplinar, é de se ter claro que somente 

após o início da instrução probatória, a Comissão Processante será capaz de 

fazer um relato circunstanciado das condutas supostamente praticadas pelos 

Servidores indiciados, capitulando as infrações porventura cometidas. 

3.   Precisamente por isso, não se exige que a Portaria 

instauradora do Processo Disciplinar contenha a minuciosa descrição dos fatos 

que serão apurados pela Comissão Processante, exigência feita apenas quando 

do indiciamento do Servidor. Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 

PÚBLICO. DEMISSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. CASSAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DO 

STJ. PAD. PORTARIA DE INAUGURAÇÃO. NULIDADE. 

INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DEMISSÃO. POSSIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DE PROVA NA SEARA ADMINISTRATIVA. DILAÇÃO 

PROBATÓRIA. NECESSIDADE.
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1. Trata-se de mandado de segurança impetrado contra 

suposto ato ilegal do Exmº. Sr. Ministro de Estado da Justiça, 

consubstanciado na Portaria/MJ nº 732, publicada no DOU de 4/5/11, 

que em face do restou apurado nos autos do PAD 

08.650.002676/2005-16, aprovou o Parecer nº 

119/2010/CIP/CAD/CGJUDI/CONJUR/MJ, aplicando ao Impetrante a 

pena de cassação de aposentadoria do cargo de Policial Rodoviário 

Federal do Quadro de Pessoal do Departamento de Polícia Rodoviária 

Federal do Ministério da Justiça, pelo enquadramento nas infrações 

disciplinares previstas nos arts. 117, IX e XI, 132, IV e VI, da Lei 

8.112/90.

2. "A prescrição da sanção administrativa para o ilícito de 

mesma natureza se regula pelo prazo prescricional previsto na Lei 

Penal (art. 142, § 2º, da Lei 8.112/90)" (REsp 1234317/RS, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 31/3/11).

3. Hipótese em que, nos termos do art. 109, III, do Código 

Penal, o prazo prescricional na espécie é de 12 (doze) anos, uma vez 

que os fatos apurados na esfera administrativa também deram ensejo 

à instauração de processo criminal ao fim do qual o Impetrante foi 

condenado a pena de reclusão de 7 (sete) anos e 8 (oito) meses.

4. "O Pleno do Supremo Tribunal Federal já se manifestou 

pela constitucionalidade da penalidade administrativa de cassação de 

aposentadoria, tendo em vista o disposto no artigo 41, parágrafo 1º, 

da Constituição da República (cf. MS 21.948/DF, Relator Ministro Néri 

da Silveira, in DJ 7/12/95)" (MS 7.795/DF, Rel. Min. HAMILTON 

CARVALHIDO, Terceira Seção, DJ 24/6/02).

5. "A portaria de instauração do processo disciplinar que faz 

referências genéricas aos fatos imputados ao servidor, deixando de 

expô-los minuciosamente, não enseja a nulidade do processo, tendo 

em vista que tal exigência deve ser observada apenas na fase de 

indiciamento, após a instrução." (MS 12.720/DF, Rel. Min. FELIX 

FISCHER, Terceira Seção, DJe 30/4/08).

6. Mostra-se incabível o acolhimento de teses de 

cerceamento de defesa arguidas de forma genérica.

7. A utilização, pela Comissão Processante, do Manual de 

Treinamento em Processo Administrativo Disciplinar da CGU, de 2007, 

não viola o princípio da irretroatividade das leis, haja vista que não se 

trata de lei, mas de obra doutrinária que tem por escopo "apresentar 

as normas, técnicas e práticas acerca da condução do processo 

administrativo disciplinar em sede federal, com o enfoque no rito 

processual da Lei nº 8.112, de 11/12/90".
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8. O direito líquido e certo é o que resulta de fato certo, ou 

seja, é aquele capaz de ser comprovado de plano, por documentação 

inequívoca. A impetração não pode fundamentar-se, consoante lição 

de Alexandre de Morais,  "em simples conjecturas ou em alegações 

que dependam de dilação probatória incompatível com o procedimento 

do mandado de segurança" (Direito Constitucional, 15ª ed., São 

Paulo: Atlas, 2004, p. 167).

9. A alegação genérica formulada pelo Impetrante acerca de 

uma suposta inexistência de provas da prática das condutas a ele 

imputadas no PAD não é suficiente para afastar as conclusões 

formuladas no relatório final da Comissão Processante, uma vez que 

estas são corroboradas pelo conjunto probatório dos autos 

administrativos, formado não apenas pelas conversas telefônicas por 

ele travadas, interceptadas por ordem judicial, mas também por 

depoimentos colhidos durante a instrução do processo administrativo. 

Nesse contexto, a impugnação dessas provas demandaria dilação 

probatória.

10. Mandado de segurança denegado. Custas ex lege. Sem 

condenação em honorários advocatícios, nos termos da Súmula 

105/STJ (MS 17.537/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJe 9.6.2015).

² ² ²

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SERVIDORES DO IBAMA. 

PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA SOBRE 

ANTERIOR PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PAD. AFASTAMENTO 

DA PRESCRIÇÃO MESMO QUE CONSIDERADO O PRAZO 

QUINQUENAL. INFRAÇÕES DISCIPLINARES TIPIFICADAS COMO 

CRIMES. INCIDÊNCIA DO ART. 142, § 2º, DA LEI 8.112/90. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO MINUCIOSA DOS FATOS 

INVESTIGADOS E CAPITULAÇÃO NA PORTARIA INAUGURAL. 

DESNECESSIDADE. DESCRIÇÃO CONTIDA NO INDICIAMENTO. 

EFETIVA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 

ORDEM DENEGADA.

1. Mandado de segurança contra atos da Ministra de Estado 

do Meio Ambiente, que aplicou a pena de demissão a servidores do 

IBAMA, enquadrando-os nas infrações disciplinares previstas nos arts. 

117, inciso IX, e 132, incisos IV e XIII, ambos da Lei n. 8.112/90.

2. Ainda que considerado o prazo quinquenal, a prescrição 

restaria afastada em virtude da ausência de prova pré-constituída de 

PAD em desfavor dos impetrantes em data anterior à Portaria 290, de 
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6/2/2006, que culminou na sua demissão em 20/12/2010, por meio 

das Portarias 503, 504 e 505.

3. Ademais, "Os prazos de prescrição previstos na lei penal 

aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também como crime" 

(§ 2º do art. 142 da Lei 8.112/90). Hipótese em que as infrações 

disciplinares imputadas aos impetrantes também são objeto de ações 

penais em curso, por meio das quais respondem pela prática de 

crimes contra o meio ambiente (art. 67 da Lei 9.605/98), quadrilha 

(art.

288 do CP) e corrupção passiva (art. 317, § 1º, do CP), 

isolada ou cumulativamente, cujo tipos penais prevêem prazos de 

prescrição nunca inferiores a 8 (oito) anos, conforme art. 109 do 

Código Penal.

4. A descrição minuciosa dos fatos se faz necessária apenas 

quando do indiciamento do servidor, após a fase instrutória, na qual 

são efetivamente apurados, e não na portaria de instauração ou na 

citação inicial do processo administrativo. Precedentes.

5. O Relatório Final da Comissão Processante e o Parecer da 

Consultoria Jurídica do Ministério do Meio Ambiente individualizaram 

de forma consistente as condutas imputadas aos impetrantes, 

subsumindo-as aos tipos legais utilizados para embasar a sugerida 

pena de demissão.

6. Segurança denegada (MS 16.581/DF, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 19.3.2014 ).

4.   No que tange à proporcionalidade da sanção, o Tribunal de 

origem assim consignou:

Da simples leitura do Ato do Comandante Geral às fls. 56/61, 

conclui-se que a expulsão deu-se exclusivamente pelos fatos 

relacionados às transgressões disciplinares, de natureza grave e 

ofensivas ao decoro profissional, praticadas pelo Apelante, e não pelo 

crime apurado, senão vejamos:

Nem tampouco as alegações de que não havia proprietário 

dos objetos, ou ainda, que estes estavam em péssimo estado de 

conservação. O acusado, além de apropriar-se de objetos de 

procedência desconhecida, durante o curso de diligências policiais, ou 

seja, em pleno exercício da função, também deixou de apresentá-los à 

Autoridade competente, os escondeu no interior do quartel e nada 
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constou em documento oficial (Boletim de Ocorrência ou Relatórios de 

Serviço), atitude inadimissível para o militar do Estado, não só pelo 

descumprimento de dever de ofício, como pela natureza da escusa e 

desonrosa conduta. Os atos praticados pelo acusado contrariam 

valores e princípios que norteiam a Polícia Militar e macularam a honra 

de uma categoria profissional, pois a Administração Pública treina o 

militar o Estados (longa manus) para agir de imediato, de forma 

técnica, profissional e irrepreensível, visando o bem comum e qualquer 

prejuízo a esta relação, cabe a devida repressão (fls. 250).

5.   O que se verifica da leitura do acórdão, é que ao contrário 

do que alega o recorrente, sua punição foi devidamente fundamentada nas provas 

testemunhais e materiais produzidas no Processo Administrativo Disciplinar. 

6.   No mais, depreende-se da leitura do voto condutor que, 

analisando a legalidade do ato administrativo que determinou a expulsão do 

recorrente dos Quadros da Polícia Militar Estadual, em virtude da prática de atos 

incompatíveis com a função Policial Militar, caracterizados como transgressão 

disciplinar de natureza grave.

7.   Ademais, o art. 42 da Lei 6.880/80 é inaplicável ao caso, 

restringindo-se ao integrantes das Forças Armadas, na hipótese dos autos incide 

o disposto na Lei Complementar Paulista 893/2001, que dispõe sobre os 

Procedimentos Administrativos impostos aos componentes da Polícia Militar do 

Estado de São Paulo. 

8.   Por fim, a teoria da independência das instâncias, 

geralmente invocada em casos assim, não produzirá no caso dos autos, como 

confirmado pelas instâncias ordinárias, embora a solução dada pelo poder 

administrativo disciplinar deva reverência à decisão judicial, quando são os 

mesmos os fatos apreciados em uma e outra instância, a Súmula 18 do STF aduz 

que pela falta residual, não compreendida na absolvição pelo juízo criminal, é 

admissível a punição administrativa do Servidor Público, o que, neste caso, foi 

reconhecido pelas instâncias ordinárias, uma vez que o acusado foi demitido por 

transgressão disciplinar, como se viu no trecho do acórdão aqui transcrito.

Documento: 1576829 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2017 Página  10 de 4



 
 

 

9.   O Processo Administrativo Disciplinar a que se submeteu o 

recorrente visou apurar a ocorrência de ilícito Administrativo no desempenho de 

suas atividades, de tal modo que independe o resultado da prova colhida no feito 

criminal e seu resultado, ante a independência de instância e a existência de falta 

residual.

10.  Confirmando tal conclusão, os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ.  REINTEGRAÇÃO  DE  POLICIAL.  

NEGATIVA  DE AUTORIA DE HOMICÍDIO DECLARADA  EM  JUÍZO  

PENAL.  PUNIÇÃO ADMINISTRATIVA INDEPENDENTE DA MORTE  

DA  VÍTIMA,  MAS SIM PELA CONDUTA DO POLICIAL QUANDO A 

VÍTIMA FOI  AGREDIDA.  ANÁLISE  DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR PARA VERIFICAÇÃO  DE  

EXCLUSÃO  DECORRENTE  DE  HOMICÍDIO  OU  POR OUTRAS 

CONDUTAS  DO  POLICIAL.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚM.  N. 7 DO 

STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso dos autos, o recorrente defende que não pode ser 

demitido por  uma  conduta  cuja  autoria  foi  negada expressamente 

em juízo criminal.  De  fato,  o  sistema jurídico brasileiro, por 

disposição legal   e   por  entendimento  jurisprudencial,  impossibilitam  

que eventual   análise   cível  ou  administrativa  declare  autoria  ou 

existência de um fato refutados em juízo penal.

2.  Porém, nos termos da jurisprudência do STF e do STJ, 

"pela falta residual,  não  compreendida  na  absolvição  pelo juízo 

criminal, é admissível a punição administrativa do servidor público" 

(Súm. n. 18 do STF).

3.  Com  efeito,  o  Tribunal  de  origem declarou a 

regularidade da exclusão  do ora recorrente da Polícia Militar de São 

Paulo a partir de faltas administrativas independentes do falecimento 

da vítima.

4.  Logo,  não  é  possível  acolher  a tese do recurso especial 

sem examinar  o procedimento administrativo disciplinar e verificar qual 

foi  o  real  motivo  da  demissão do policial militar (se um evento alheio 

ao homicídio ou se alguma conduta paralela do recorrente). Ocorre  

que  a  atividade  instrutória  não é permitida no âmbito do recurso 
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especial nos termos da Súm. n. 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 1.636.963/SP, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 19.12.2016).

² ² ²

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INDEPENDÊNCIA 

ENTRE AS INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA. RECURSO 

NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança 

interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

do Mato Grosso do Sul.

2. O Processo Administrativo Disciplinar a que se submeteu o 

recorrente visou apurar a ocorrência de ilícito Administrativo no 

desempenho de suas atividades, de tal modo que independe o 

resultado da prova colhida no feito criminal e seu resultado, ante a 

independência de instância e a existência de falta residual.

3. Ainda que se alegue que houve utilização de prova criminal 

emprestada para embasar a decisão administrativa, posteriormente 

anulada no âmbito criminal, merece atenção o fato de que a apuração 

não se resumiu às referidas provas, conforme ficou assentado no 

acórdão recorrido.

4. É firme a jurisprudência desta Corte quanto à 

independência e autonomia das instâncias penal, civil e administrativa, 

razão pela qual o reconhecimento de transgressão disciplinar e a 

aplicação da punição respectiva não dependem do julgamento no 

âmbito criminal, nem obriga a Administração a aguardar o desfecho 

dos demais processos. Somente haverá repercussão, no processo 

administrativo, quando a instância penal manifestar-se pela 

inexistência material do fato ou pela negativa de sua autoria, não 

sendo o caso dos autos. Precedentes.

5. Recurso a que se nega provimento (RMS 45.182/MS, Rel. 

Min. OG FERNANDES, DJe 5.10.2015).

² ² ²
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PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. FALTA RESIDUAL. 

POSSIBILIDADE DE APURAÇÃO NA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. 

SÚMULA 18/STF. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NULIDADE DO PAD. 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. SÚMULA 280/STF. FALHA NA 

FISCALIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Recurso especial em que se discute a comunicabilidade 

entre as instâncias penal e administrativa, porquanto a parte fora 

absolvida criminalmente e punida no âmbito administrativo.

2. Hipótese em que foi reconhecido, nas instâncias ordinárias, 

que a parte recorrente agiu com desídia na sua função de 

fiscalização, embora tenha sido absolvida criminalmente ante a 

imprevisibilidade do incêndio. Foi punida administrativamente com a 

suspensão de 30 dias. Incidência  da Súmula 18 do Supremo Tribunal 

Federal: "Pela falta residual, não compreendida na absolvição pelo 

juízo criminal, é admissível a punição administrativa do servidor 

público".

3. A matéria dos arts. 186 e 927 do Código Civil não foi objeto 

de prequestionamento pelo Tribunal de origem, mesmo após a 

oposição de embargos de declaração. Persistindo a omissão, cabia ao 

recorrente alegar, nas razões do recurso especial, violação ao art. 

535 do CPC, ônus do qual não se desincumbiu. Incidência da Súmula 

211/STJ.

4. A tese referente à nulidade do processo administrativo 

disciplinar não pode ser conhecida por esta Corte Superior porquanto 

depende da análise do estatuto municipal dos servidores públicos 

(Súmula 280 do STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 

extraordinário").

5. Rever a conclusão da Corte de origem de que ocorreu a 

falha na fiscalização depende do reexame fático-probatório (Súmula 

7/STJ).

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.414.980/MG, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.5.2015).

² ² ²

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.  

INFRAÇÃO DISCIPLINAR. RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA E 

PENAL. INDEPENDÊNCIA DE INSTÂNCIAS. ABSOLVIÇÃO PENAL. 

INEXISTÊNCIA DO FATO. FALTA RESIDUAL. INEXISTÊNCIA.
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1. “As responsabilidades disciplinar, civil e penal são 

independentes entre si e as sanções correspondentes podem se 

cumular (art. 125); entretanto, a absolvição criminal, que negue a 

existência do fato ou de sua autoria, afasta a responsabilidade 

administrativa (art. 126)”. MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso 

de Direito Administrativo. 14. ed. São Paulo: Malheiros, 2001.

2. O artigo 23 da Lei 8.935/94 não resta violado quando o 

fato imputado ao agente, que fundamentou a aplicação da pena de 

suspensão por 90 (noventa) dias, restou declarado inexistente, não 

havendo conduta outra, cometida pelo servidor, capaz de 

configurar-se como infração disciplinar, a justificar a aplicação daquela 

penalidade.

3. É que a responsabilidade administrativa deve ser afastada 

nos casos em que declarada a inexistência do fato imputado ao 

servidor ou negada sua autoria pela instância penal.

4. Destarte, afastada a responsabilidade criminal do servidor, 

por inexistência do fato ou negativa de sua autoria, afastada também 

estará a responsabilidade administrativa, exceto se verificada falta 

disciplinar residual, não abrangida pela sentença penal absolutória.

Inteligência, a contrario sensu, da Súmula 18 do STF, verbis: 

“Pela falta residual, não compreendida na absolvição pelo juízo 

criminal, é admissível a punição administrativa do servidor público”. 

REsp 1199083/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 24/08/2010, DJe 08/09/2010; MS 13.599/DF, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

12/05/2010, DJe 28/05/2010; Rcl .611/DF, Rel. Ministro WALDEMAR 

ZVEITER, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/10/2000, DJ 04/02/2002.

5. In casu, consta do acórdão recorrido, que o fato imputado 

ao agente, que fundamentou a aplicação da pena de suspensão por 

90 (noventa) dias, restou declarado inexistente, não havendo conduta 

outra, cometida pelo servidor, capaz de configurar-se como infração 

disciplinar, a justificar a aplicação daquela penalidade.

6. O recurso especial não é servil ao exame de questões que 

demandam o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em 

face do óbice erigido pela Súmula 07/STJ.

7. Restando assentado pelo acórdão recorrido que, “(...) o 

funcionário só pode ser punido pela administração, se, além daquele 

fato pelo qual foi absolvido, houver alguma outra irregularidade que 

constitua infração administrativa, aquilo que se convencionou chamar 

de 'falta residual'. No caso, a infração administrativa traz, em sua 
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definição, o mesmo objeto da imputação criminal, já reconhecido 

inexistente” (fl. 143), afigura-se incontestável que o conhecimento do 

apelo extremo importa o reexame fático-probatório da questão versada 

nos autos, insindicável nesta via especial, em face da incidência do 

verbete sumular n.º 07 deste Superior Tribunal de Justiça.

8. Recurso especial não conhecido (REsp. 1.012.647/RJ, Rel. 

Min. LUIZ FUX, DJe 3.12.2010).

11.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno.

12.  É como voto.
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